ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

VOTO EM SEPARADO Nº     , DE 20

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 66, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto sob epígrafe pretende alterar a Lei Complementar para acrescentar dispositivo ao artigo 45 da Lei Complementar 207, de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. Os autos foram, então, distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes as 158ª a 162ª sessões ordinárias (de 11/12 e 17/12/2015), nos termos regimentais, não recebendo emendas e substitutivos. 

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão De Administração Pública e Relações Do Trabalho, sobre o projeto de lei complementar para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de membro da presente Comissão entendo ser importantíssima a propositura em virtude da defasagem policial em geral, incluindo, o policial científico, o policial militar, e o policial penal. 

Concordamos com o Projeto de Lei Complementar com emenda para fins de constar no parágrafo único do artigo 54 os Policial Científico, Policial Militar e Policial Penal: 

“Artigo 1º - Fica acrescido parágrafo único ao Artigo 45, da Lei Complementar 207, de 05 de janeiro de 1979.

“Artigo 45 (...) 

Parágrafo único – Ao Policial Civil, Policial Científico, Policial Militar e Policial Penal, em regime especial de trabalho ou não, será concedida recompensa de até 5 (cinco) vezes o valor de seus vencimentos, determinada pela apreensão e condução ao Distrito Policial mais próximo, de pessoa que tenha sua prisão decretada e esteja sendo procurada pela Justiça”. (NR)
Por tais razões, no âmbito que nos cabe apreciar o projeto no momento, não vislumbramos óbices a impedir sua natural tramitação com inserção da emenda.

Em face do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.° 66/2015 com a emenda apresentada pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, bem como à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Sala das Comissões, em
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